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ResuMO: Este artigo analisa o problema da omis-
são injustificada do devedor na defesa dos seus 
direitos quando essa situação enseja a inviabi-
lidade do cumprimento de suas obrigações. A 
pesquisa investiga o fenômeno nos sistemas 
jurídicos francês, italiano, português, espanhol 
e peruano, realizando-se o cotejo com o Direito 
brasileiro. Aborda-se as possibilidades de uso de 
outros meios de defesa dos interesses do credor 
no Brasil tendo em vista a ausência de uma pre-
visão legal do amplo exercício de poderes sub-
-rogatórios. Por fim, sugere-se uma alteração 
legislativa para resolver efetivamente a questão.

 
 
 
PaLavRas-chave: Ação sub-rogatória  – Poderes 
sub-rogatórios – Action oblique – Assistência – 
Princípio da função social do contrato.

aBstRact: This paper analyzes the debtor’s failure 
to act in order to protect their rights in situations 
where such failure to act causes the non-per-
formance of the debtor’s obligations with their 
creditors. This research investigates the legal as-
pects of such situation as regulated in France, 
Italy, Portugal, Spain, and Peru, while comparing 
such findings to a Brazilian Law perspective. 
Considering the fact there is not a general rule 
that ensures creditors to enforce such debtor’s 
rights in court under Brazilian Law, this paper 
seeks to shed light on alternative legal proceed-
ings which may be employed to protect credi-
tors’ rights. Finally, in order to effectively address 
the protection of creditors’ rights, the paper pro-
poses a legislative amendment.

keywORds: Subrogation claims  – Subrogation 
rights – Action oblique – Third-party procedures – 
Brazilian doctrine of the “social function of con-
tracts”.
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inTRodução

O objeto do presente estudo consiste na averiguação da viabilidade de o credor co-
brar o devedor do seu devedor, constrangendo-o ao pagamento direto (ação sub-roga-
tória direta) ou a exercitar os direitos de seu credor para assegurar-lhe a solvência (ação 
sub-rogatória indireta).1

A pesquisa justifica-se, na medida em que o credor, tendo seu débito inadimplido, 
possui lídimo interesse de que terceiro, devedor em face de quem lhe deve, ou seja, o de-
bitor debitoris, pague a dívida, de modo a possibilitar o adimplemento da prestação a que 
faz jus. O credor possuir justificado interesse na manutenção da solvência do seu deve-
dor para que este possa realizar o adimplemento contratado e a omissão do devedor em 
proteger seu patrimônio, deixando de exigir o que lhe é juridicamente devido, é razão 
para legítima preocupação daquele a quem é devida uma prestação.

Do mesmo modo, o credor tem interesse na proteção do patrimônio do seu deve-
dor em face de terceiros que lhe exijam o cumprimento de prestações, atuando, assim, 
na defesa dos direitos do seu devedor para preservar-lhe os bens para garantia de sua 
solvência (por exemplo, alegando prescrição quando o próprio demandado se queda 
inerte em fazê-lo). Desse modo, interessa ao credor combater a inércia do seu devedor 

 1. A ação sub-rogatória direta permite ao credor acionar o devedor de seu devedor, independente-
mente da tentativa prévia e frustrada de constrição do patrimônio de quem lhe deve. Não possui, 
assim, caráter subsidiário.

  De outro modo, a ação sub-rogatória indireta, além da subsidiariedade, é marcada também pela 
passagem da prestação devida ao patrimônio do devedor do credor para, depois, ser objeto de 
rateio entre os credores.

  Sobre as raízes históricas da ação sub-rogatória indireta: SACCO, Rodolfo. Il potere di procedere 
in via surrogatoria. Torino: G. Giappichelli, 1955. p. 1-80. Ainda sobre a origem da ação sub-
-rogatória indireta, mais precisamente a sua versão francesa, a action oblique, Henri Mazeaud, 
Jean Mazeaud e Léon Mazeaud (Leçons de Droit Civil. 5. ed. Paris: Montchrestien, 1973. v. 1. t. 2. 
p. 930) vaticinam “L’origine de l’action oblique est obscure”, ou seja, aduzem os juristas franceses 
no sentido de que a origem da ação oblíqua mostra-se obscura, incerta, nebulosa.
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O Peru, inclusive, garante de forma clara também que o credor intervenha em face de 
quem se diz credor do seu devedor.

Enquanto outros países dispõem de uma forte proteção normativa a tutelar o credor 
contra a inércia de seu devedor, o Brasil dispõe de poucos meios para resguardar a efeti-
va solvabilidade da obrigação, não contando com instrumento análogo à action oblique 
francesa ou seu similar em outros ordenamentos jurídicos.

A proteção do credor contra a inação de seu devedor por ser realizada, de forma pon-
tual, mediante a interrupção da prescrição em favor do seu devedor, por meio da alega-
ção de prescrição que lhe aproveite, pela via da penhora de crédito, enquanto assistente 
processual, sob o fundamento de aplicação da função social do contrato e pelos institu-
tos da insolvência civil e falimentar. São formas tímidas de tutelar o interesse legítimo do 
credor em face da inércia do seu devedor e geram inúmeras discussões teóricas e com-
plicações práticas, aumentando a insegurança jurídica.

Por isso, o ideal é que o legislador se inspire na solução peruana e adote uma ampla e 
efetiva proteção normativa ao credor.
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